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ESTÂDO DO PÂRÁ
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURÂ, ESPORTE E LAZER
coMtssÃo DE LTCTTAÇÃO

PARECER JURÍDICO

PROCESSO UCTTATóR|O: OO 41 2022 _ FUNCEL
MODALTDADE: D|SPENSA DE uctrAçÃo oo 31 2O22-C1L v

ÊMENÍA: ADMINISTRAçÃO PÚ8TICA. ANÁTISE DE DISPENSA DE
UC|TAçÃO. [Et Ne 8.566/93. pRtNcíplo DA TEGAUDÂDE. EXAME ;À
POSSTBTUDADE tEGAt DE CONTRATAçÃO. OBJETO LOCÁCÂO DE
rMóvEI rocAuzADo RUA JERUSATÉM, BÂtRRo cHÁcARÀ;Rtiló ;õ
SOt, PARA ATENDER AOS EDUCANDOS DO NIES - NÚCTEO DE
rNtcnçÃo EspoRTlvA E NtC - NúCUO DE tNtCtAçÂo cur-runeL,
JUÍYÍO A FUNOAçÃO MUÍIIICIPAI. DE CUI.TURAL, JUNTô A FUNDAçÃO
MUNtctpAL DE curruRA, EspoRTE E rÀzER DE CANAÃ Dos cÂRdAs,
ESTADO DO PÂRÁ. MUNICíPIO DE CANAÃ DOS CARA'Ás, ESTAOO DO
PAú. Poss|BITIDADE. FUNDAçÃo MUNICIPAt DE cUTTURA EsPoRTE E
tAZER - FUNCET- CANAÃ DOS CARÂJÁS/PA.

1. DO RETATÓRIO:

A Fundação Municipal de Cultura Esporte e Lazer de Canaã dos

Carajás/PA, por intermédao de sua comissão de ricitação, na pessoa do seu presidente,

submete à apreciação desta Assessoría jurÍdica, à anárase da dispensa de ricitação do

Processo Administrativo Licitatório np oo4/2022 - FUNcEL, no qual se pretendem

promover a celebração de contrato de locação de imóvel destinado ao funcionamento

dos programas NrEs - Núcreo de rniciação Esportiva e Nrc - Núcreo de rniciação

cultural, visando incentivar a prática de esporte e curtura no município de Canaã dos

carajás, em virtude da soricitação de cerebração contratuar rearizada pera Fundação

Consulente.
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ASSUNTO: Análise da possibiridade de Locação de rmóver rocarizado na Rua Jerusarém,
Bairro de chácara Brirho do sor, para atender aos educandos do N|ES - Núcreo de
lnicaação Esportiva e Nrc - Núcreo de rniciação curturar, junto a Fundação Municipar de
cultural, junto a Fundação Municipar de curtura, Esporte e Lazer de canaã dos carajás,
Estado do pará. através da Modalidade Dispensa de Licitação _ processo
Administrativo np oo4/2o22 - FUNCEL, com a finaridade de garantir a observância das
formalidades legais.

CoNSULENTE: comissão permanente de Licitação da Fundação Municipar de curtura
Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás/pA.
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A presente análise visa garantir a observância das formalidades legais

para que se possa dar prosseguimento aos trâmites necessários, no qual se garanta a

observância dos princípios basilares da administração pública no trâmite da oigiinià "i..-
de Licitação em tela. t .-, , lnq,'- '<-:!--4-

rl
O processo chegou a esta Assessoria contendo 106 (cento 

" 
seis) fpiir"r,' 7;,'- --_-.+

ressaltando-se os seguintes documentos de maior relevância: I

al Solicitação de abertura de Processo UcitatóÍio (fls.02-O3);
b) Laudo de Avaliação e Vistoria Técnica (05-18);
c) Justificâtiva(fls.19-201;
d) Solicitação de ContÍâtação (fls.21-24);
e) PortaÍias Pertinentes (f,s. 25-281;
fl Documentação Íeferentê ao imóvel e do Locatário (f,s.29-S0l;
gl Solicitação quanto a Existência Recurso Orçamentário (fl.51);
h) Declaração de Adequação Orçâmentária (fr.531;

i) Termo de Autorização (fl.54);
jl Portaria - NomeaÉo da Comissão PeÍm. de Licitação (fls.55-56);
k) Termo de Autuação (fl.57|;
l) Processo Administrativo de Dispensa (fls.58-59);
m) Declaração de Dispensa (fl,60);
n) Minuta de ContÍato (fs.61-541;
o) Parecer JurÍdico lnicial (fls.66-80);
p) TeÍmo de Ratificação (fls.81);
q) Extrato de Oispensa de Licitação (fl.82);
r) Notificação de PÍorrogação Contratual (fl.98!;
s) Declaração de Adequagão OrçamentáÍia (fl.103);
tl Termo de Autorização (fl,104);
u) Minuta do Primêiro Aditivo (f,.105);

DAS qUESTÕES PRELIMINARES

Primeiramente, cumpre ressaltar que a análise neste parecer se

restrin8e a verificação dos requisitos formais para deflagração da Dispensa de Licitação

Ne 003/2022 - CPL.
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É o relatório.
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um prisma estritamente jurídico, não cabendo adentrar em aspectos relativos à

conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão

reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente,

tampouco examinar questôes de natureza técnica, administrativa e/ou financeira,

destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos.

Ademais, entende-se que as manifestações dessa consultoria, são de

natureza opinativa e, portanto, não são vinculantes pelo gestor público, o qual pode de

forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa da exposta neste parecer.

2. DA ANÁLISE JURÍDICA

2.1 Do Mérito da Consulta

O presente pareceÍ tem o intuito de atender à solicitação de análise

feita pela Comissão Permanente de Licitação, a fim de verificar a regularidade do

processo de licitação a ser realizado na modalidade Dispensa de Licitação Ne 003/2022

- FUNCEL, visando à locação de imóvel destinado ao funcionamento dos programas

NIES - Núcleo de lniciação Esportiva e NIC - Núcleo de lniciação Cultural, visando

I r,,J§:[?'J[hrá'iiitâ'.r$St.m.+t^ri?.u §,
coMrssAo DE LICITAÇÃo jjry*
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Posto isto, o presente parecer jurídico visa dar cumprimento ao

parágrafo único, do artigo 38 da Lei 8.666/93, disposições legais que determinam o

exame prévio dos atos relativos à realização de licitações e exame dos respectivos

textos dos editais, minutas de contrato e outros instrumentos congêneres acostados

no respectivo processo licitatório,

Examinando o referido processo, foram tecidas as considerações

conforme os fundamentos expostos a seguir.
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incentivar a prática de esporte e cultura no município de Canaã dos Carajás,

objetivando buscara proposta mais vantajosa para a Administração pública. ._,.-. i

2.2 Da Necessidade - Justificativa üLl
tl\.'

Após análise dos autos supra, constata-se que a necessidade de locaCãf"

do imóvel supramencionado, localizado na Rua Jerusalém, Bairro de Chácara Brilho do

Sol, para atender aos educandos do NIES - Núcleo de lniciação Esportiva e NIC -
Núcleo de lniciação Cultural, junto a Fundação Municipal de Cultural, junto a Fundação

Municipal de Cultura, Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás, zona urbana de Canaã dos

Carajás é decorrente do incentivo a prática de esporte no Município de Canaã dos

Carajás, estado do Pará.

Consoante justificativa apresentada (fls.21), a locação do espaço

supramencionado, visa expandir a prática esportiva, uma vez que a Administração

Pública de Canaã dos Carajás não disponibiliza de prédios públicos em locais

estratégicos para atender a população específica, faz-se necessário e indispensável

esta contratação, que atenderá as necessidades da população Canaense.

A Fundação, ora requerente, disponibiliza de projetos voltados para a

iniciação cultural e a prática de esportes que atendem desde crianças até cidadãos em

fase adulta, com a disponibilização de vários espaços pela cidade.

Todavia, não dispõe de espaço físico próprio para a realização das

atividades, que o imóvel pesquisado atende as finalidades precípuas da administração,

vez que dispõe de espaço e localização favorável para o atendímento do projeto e

demais ações realizadas ou a apoiadas pela Fundação.

Registra-se, que a prática de esporte na areia vem sendo cada vez mais

comum e são variados os esportes, como: futevôlei, futebol de areia, corrida e

t1 1l..,t..
I
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camínhada na areia; e o vôlei de areia que é um esporte olímpico que será tra.balhádor.-,,,.

pelo projeto NIES. ll 4)*:-
tl

O valor locativo inicial, estimado no mercado local, após reàlDàção 
9e....

Laudo de Avaliação e Vistoria Técnica é de RS 10.910,0 (dez mil novecentos e d[
reais). Sendo o valor para execução total de serviços de RS 130.920,0 (cento e trinta

mil novecentos e vinte reais).

Registra-se, consoante Declaração de Adequação Orçamentária as fls.

103 que a locação, ora objeto do processo licítatório em tela, não comprometerá o

Orçamento de 2O23, conforme estabelece o inciso I do Artigo 16 da Lei complementar

federal N." 101, de 04 de março de 2000, estando de acordo com o inciso ll, do mesmo

artigo.

Por fim, ressalta-se que o valor locativo mensal foi obtido através de

laudo de avaliação do imóvel, firmado pelo responsável técnico conforme atestado as

fls.05-18.

2.3 Do Dever de Licitar

A licitação é o procedimento administrativo que, pautando-se pelo

princÍpio da isonomia, e exigindo o envolvimento do maior número possível de

interessados, visa proplciar à Administração Pública o melhor negócio quando

tendente à contratação de obras, serviços, compras, alienações, concessões,

permissões e locações. Objetiva-se, sempre, em última análise, a satisfação do

interesse público.

Esta e a regra - princípio da obrigatoriedade da licitação -, como se

denota da norma do texto constitucional abaixo transcrita, veja-se:

l
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AÍ1.37. A edministrãção pública dirête e indirete de quelquêÍ dos podêrês
da União, dos Estedos, do Oiírho Federal e dos Municípios obedeccÍá ãos
princípios de letalidade, impessoalidade, moÍelidade, publkidade e
eficiência e, também, ao seguintê; 

U3
(...t

)O(l - ressalvados os casos espêcmcâdos na legislação, as obras, sêrviçost
compras ê alienações s€râo (ontÍabdos mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabêlêçem obrigações de petamento, mantidas as
condições êfetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitiÍá as exigências de qualiÍicação técnica e econômica indispensáveis
à garentia do cumprimento das obritações. (griÍei)

Do exposto, percebe-se, porém, a existência de casos específicos e

delimitados, previstos na legislação, em que a licitação pode não ser observada, muito

em razão de ser um processo formal, demorado, em que se faz presente observar um

conjunto de atos preordenados e sequenciais.

Por tal razão, nem sempre, pois, é o melhor caminho, para a satisfação

do interesse público, a observância da licitação. Sítuações extremas, ávidas por uma

celeridade que não se coaduna com o vagar do processo licitatório, exigem do

administrador público outra conduta a não ser pautar-se, de forma motivada, pelas

exceções elencadas na legislação de regência, que permitem a contratação direta.

Mesmo que, em tese, o procedimento pudesse ser realizado, em casos

como os acima descritos (particularidades que não se compatibilizam com o rito e a

demora da licitação), é que sobressaltam as ressalvas previstas pelo próprio diploma

constitucional, regulamentadas na Lei 8.666/93, como previsto no seu art.2e:

4n.29 As obras, sêrviços, inclusive de publicidade, compras, alienaçõer,
concessões, permissões e locaçõês da Administração pública, quando
contÍãtadas com terceirot serâo necessariamente precêdidas de licitação,
ressâlvadas es hipótesês preústas nesta lei,

É neste contexto que surgem à dispensa e a inexisibilidade de licitacão.

que se diferenciam, em síntese, pela viabilidade ou não de competição. São hipóteses,

1 {1t
PI IUtT
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reitere-se, permitidas pelo texto constitucional, em que há a contrataçãd d-iàiáiàdo

Estado-contratante com o particular-contratado. 
J)9_ti ,

L!_,,
Cumpre destacar, em que pese à norma licitatória permitir comratapes

diretas sem a necessidade do processo de licitação, isto não signifíca qúe a

Administração pode atuar de modo arbitrário; ao revés, deve adotar procedimento

administrativo adequado, destinado à realização da melhor contratação possível,

devendo-se justificar a escolha do contratado com vistas à satisfação do interesse

público.

Torna-se claro, portanto, que a formalidade determinante ao

procedimento de contratação deve se fazer presente consoante disciplina o parágrafo

único do art. 26 c/c o art.38, Vl, da legislação supracitada.

Em suma, os casos de ausência de licitação não se destinam a selecionar

qualquer proposta, haja vista que a Administração pública deve obedecer ao princípio

da lsonomia.

2.3. Da Contratação Direta

As licitações dispensada e dispensável distinguem-se basicamente pelo

sujeito ativo da relação e em razão do momento de exercício da discricionariedade do

No que tange aos casos de ausência de licitação, a l-ei 9.666/93, elencou

três espécies de contratação direta: licitação dispensada, dispensável e inexigível. As

duas primeiras modalidades estão previstas de forma taxativa respectivamente no art.

77 e aft.24. Já a inexígibilidade foi prevista de forma exemplificativa no art. 25, caput,

classificação predominante na doutrina e na jurisprudência do Corte de Contas

Federal.

Convém esclarecer a dastinção dos conceitos de licitação dispensada,

dispensável e inexigível.
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A diferença entre as duas situações, se§úndo Lu
Furtado:

gestor, sendo, portanto, modalidades de dispensa de licitação. TerÍamos, assiín, dois

conceitos básicos: dispensa e inexigibilidade. u5
u-t
'lfo'n"

"reside no feto de quê, na primeira, haveria a possibilidade de competição
entre possíveis interessados, o que torna possível e realização de licitâção.
Ao passo que na segunde, inexigibilidade, não haveria competiÉo porque
só exiíê um obieto ou uma pessoa quê atenda às necessidades da
Administração; e liciteção é, portanto, inviável".

O aít.24 da Lei 8.666/93 traz consigo uma série de incisos que tipificam

hipóteses em que procedimento de licitação prévio contratação se faz dispensável. Ao

contrário do que disciplina art.25, que trata das inexigibilidades, art.24 veicula rol

exaustivo.

A dispensa e a inexigibilidade de licitação são medidas de exceção, que

retiram seu fundamento do mesmo dispositivo constitucional que obriga o

procedimento prévio à contratação, qual seja, o art. 37, XXl, que estabelece a

obrigatoriedade de contratação mediante processo de licitação pública "ressalvados os

casos especificados na legislação".

Segundo precisa distinção de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

Visto isso, passemos ao caso em concreto

2.4 Da Locação de lmóvel Pela Administração Pública

"diÍerença básica entrê as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa,
há possibilidede de competição que iustifique a licitação; de modo que lei
faculta a dispensa, que fice inserida na competência discricionáÍia da
Administração. Nos câsos de inexigibilidade, não há possibilidede de
competição, porque só existe um obieto ou uma pessoa que atenda às
necessidades da AdminisÍeção; licitação é, portento, inviávê1."
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Nesse passo, o presente requisito revela-se no

Administração Pública justificaÍ esta adequação do imóvel com

localização, edificação, destinação, dimensão, dentre outros,

jurisprudência do Tribunal de Contas da União, in verbis:

N, cAl{tA
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No tocante ao objeto da consulta: locação de imóvel, dispõe a Lei ne

8.666/93 em seu artigo 24, inciso X:

Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

X - paÍa a compra ou locãção de imóvêl destinado eo âtendimento das
finalidades precípuas de edminiíração, cujes necessidades de iníalação ê
lo(alização condicionem a sua escolhâ, desdê quê o preço sêia competível
com o valor de mercedo, sêgundo avaliação préüa; (RêdaÉo dada pela Lei
nl 8.883, de 1994)

A prorrogação da locação de imóveis de particular por parte da

Administração Pública é prevista no lnciso ll, do Art. 57, da Lei ng 8.666/1993, vejamos:

"Anigo:57 A duração dos contretos regidos por este Lei ficara adstrita à
vigência dos rêspectivos créditos orçementáÍio, exceto quando aos
rêlativos:"
(...)

"ll: à prestação de serviço a serem êxêcutados de forma continue, que
poderão ter e sua duração prorrogede por igual ê sucessivos períodos com
vistas à obtenção de preços e condições mais vantejosas perâ a
adminiíração, limitade a sessênte meses."

intuito de a

requisitos de

conforme a

9.2. determinãr eo lnstituto Chico Mendes de Consêrvação da
BiodiveÍsidade que, ao proceder à compra ou à loceção de imóvel,
somentê utilize o art.24, inciso X, da Lei 8.666/93, quando identificar um
imóvel específico cuias instalações e localização evidenciem que ele é o
único que etende o interesse da adminisÚeção, fato que devêrá êstar
devidamente demonstrado no respectivo processo administrativo
(ACóRDÃO Ne /14412008 - TCU - PLENÁR|O - processoi n.e TC -
000.210/2008-3, Rêlator MINISTRO UBIRATAN AGUIAR)

8,4 - determinar à Fundação Universidade Fêderal do Mato Grosso do Sul a

adoção de medidas urgentes com vistas a corrigir as irrêgulãridades e

seguir indicadas e a impediÍ que teis situações venham a se Íepetir nos
próximos exercícios: [...] 8.4.2 - locação, por dispensa de licitação, de
imóvêl [...] de pÍopriedade da Fundeção de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à

)
{ \
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Cultura - Fapec, para instaleção e Íuncionamento 
7 

dàs,r atividades
administrativas da Divisão de Editora/FuFMS,-em desreqigif' ao disposto
no artigo 24, X, de tei n" 8.665/93 [...] sem quê h{rvesse fatores
condicionantes de instalação e localização que- detergíinassem a sua
escolha; (TCU, AC4733461@-2 Sessão: 12/12/00 GÍupo; I Classe: tt
Relator; MinistÍo Valmir Campelo - TOMADA E PRESTAçÁO DE CONTAS)

Necessária, também, a demonstração de que o imóvel escolhido para a

contratação direta é o único que atende as finalidades precípuas do Poder Público,

justificando, para tanto, a necessidade de um determinado imóvel para a satisfação

das necessidades estatais, resultando na impossibilidade de o interesse estatal ser

satisfeito por outro, que não aquele selecionado pela administração, ante

características específicas e inconfundíveis, decorrentes da impossibilidade de se dar

outro bem que contemplasse as peculiaridades requeridas pela administração.

Neste sentido afirma Marçal Justen Filho que:

"Antes de promoveÍ e contratação direte, â Administração deverá
comprovaÍ a impossibilidade de satisfação do interesse sob tutela estatal
por outra via e apurar a inexiíência de outro imóvelapto a atendê-|o",

Ainda, embasando o posicionamento supra, colaciono aresto do Tribunal
de Contas da União:

10. O art. 24 inciso X, da Lei de Liciteçóes estabêlece ser dispensável a
licitâção "pãrâ a compra ou locação dê imóvel destinado ao âtêndimento
das finalidadês precípuas da Administração, cujas necessidades de
instalação e localizaçâo condicionem a sua êscolha, desde que o preço seja
compâtívêl com o valor de mercado, sêgundo evaliação prévia".

11. verifica-se, portanto, que a utilizeção desse dispositivo só é possível
quando se identifica um imóvel específico cuias instalações e localização
sinalizem que ele é o único que atêndê o interesse da administÍação.
(Acórdão n"444l2008, Plenário, Íel. Min. Ubiretan Aguiar)

A impossibilidâde de o inteÍesse eslatal sêr satisfeito por outro imóvel,
que não aquele selecionado pela adminiíração, será preponderante para
utilizãção do dispositivo legal que permite a dispensa de cêrtame, cabendo
à Administração dêmonsÚer que seu interêssê não seria atendido acaso o
imóvel deseiado não fosse o escolhido. O própÍio Íato de o obiêto ser um
imóvel, que, üâ dê regra, é bem de natuÍezã infungível, conduz a êssa
conclusão, haja viste quê possui características específicas e
inconÍundívêis, decoÍrentes da impossibilidade de sê dâr outro bem que

i* \
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contemplasse es peculiaridades Íequeridas - pela edministração,
condicionantes, portanto, de sua es€olha." (TCU, AC-189d-39/08-p Sêssão:
03/09/08 Grupo: ll Classe: Vll Reletor: Ministro Marcostem-quereÍ Costa -
FrscAuzAçÃo - REPnrsrnnçÂo1 k,

/
Dispensâ dê Licitação: nêcêssidede de comprovação'de que o imóvel a ser
locado é o único que atende aos interesses da Administração pública em
Íepresêntação Íeita ao TCU, foi noticiada possível iÍrêguleridâde
coníituída na ausência de licitação e na inobservâncie dos princípios
constitucionais da impêssoelidade ê da morâlidade, quando da locação,
com a úilizeção de recuÍsos públicos da árêe de sâúd€, de imóvêl de
pÍopriedade do cônruge dâ ex-Prefêita do município de Guerabiras, na
Paraíba. Ao examinar as razões de rustificetiva apresentadas pela
íesponsável, a unidedê técnica registrou o tãto de o pÍopÍietário do imóvêl
locado seÍ esposo da êntão PreÍeita de Guarabiras, ou sere, a preÍeitura
heviâ locâdo um imóvel da própria Prêfêite, por intermédio do esposo
dêía. Acrêscêu, ainda, quê "o Íato de eventuelmente ter haúdo
inabilidade no ato de contratação com dispensa de licitação, com
inobservância das devidas cautêlas de ,ustiíicetiva como previsto no art.
24 inciso X, da Lei ne 8.666/1993 não conduz à exclusão da culpabilidade".
Cebêrie, ainde na opinião da unidade técnica, ãté se discutir o dolo nâ
utilização da dispensa de licitaçâo, mâs seria induvidável a otensa a
diversos pÍincípios constitucioneit como o da legalidade, o que levaria à
rêprovação de conduta da ex-Prefêita, Citando prêcedente jurisprudenciel,
a unidade técnica anotou que "O art. 24 inciso X, da Lei de Licitaçôes
estabelece ser dispensáv€l a liciteção para a compra ou locação dê imóvel
destinado ão atendimento dâs finalidades precípuas da Administração,
cujes necêssidãdes de instalação e localização condicionem a sua escolhe,
d€sde que o preço seja compatívêl com o valor dê mercado, segundo
evaliação prévia". Assim, "a utilização desse dispositivo só é possível
quândo sê identifica um imóvel específico cujes instalações e localiração
5inalizem qüe ele é o único que atênde o interesse da Administração",
Como, na espécie, haveria pelo mênos outro imóvelquê serviÍia ao intuito
da administração municipel, não seria possível a utilização de hipótese do
art. 24, inc. X, da Lei 8.656/1993, como fundamento da contratação direta.
O Íêlator, ao concoÍdar com a unidade técnica, destacou, em seu voto, que
"havia pelo menos outro imóvel com características semelhantes, que
podêria serviÍ dê elternativa à locação", o que, porlanto,leve à incorreção
quanto eo pÍocedimento de se dispensar a liciteção com base no art. 24,
inciso X, da tei ne 8.666/1993. Votou, em consequência, pele aplicação de
multa à ex-PÍefêita, bem como pela expedição de dêteÍminação corretiva
e de alertâ ao município de Guerabira, a fim de que sêiam evitadas
ocorrências semelhantes em situaçôes Íutures. O Colegiado ecolheu, por
unanimidade, o encaminhamênto sustentado pelo relator. PÍecedentes
citedos: Acórdão n.e 444l2@8-Plenário. Acórdão n.e 5281/2010-1.
Câmara, TC{30.588120íJ7-5, íel. Min. José Múcio Monteiro, 24.08,2010.
(lnÍormativo n" 31 do TCU)

Portanto, é necessário o procedimento de contratação revelar de modo

claro o atendimento dessas nuances.

ESTADO DO PARÁ
PRf,FEITURÂ MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
coMrssÃo DE LrcrTAÇÃo "'.r:.. Cr{aü ús Hsar C&üiú o }Étti
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Noutro Eiro, vistumbramos no processo, tusfl{gÁnía DA

PRORROGAçÃO CONTMTUAT, RAZÃO Oe ESCOTHA DO tMóVEr / OO rnrço,
atestando-se a necessidade de imóvel para satisfação de necessidade de Fundação

integrante da estrutura administrativa da prefeitura Municipal de canaã dos carajás,

restando assim satisfeito o primeiro requisito.

Bem como, verifica-se a existência de laudo emitido pelo Engenheiro

Civil do Município, profissional competente, atestando a sanidade física do imóvel e a

salubridade do mesmo para o funcionamento, de forma a atender as necessidades

para o fim a ser contratado, estando presente o segundo requisito.

Quanto ao último requisito referente à compatibilidade do preço com os

parâmetros de mercado, a Administração Pública Municipal procedeu com a avaliação

prévia do imóvel e do valor do aluguel, de modo que ficou registrada a compatibilidade

do preço com o mercado local. Além do mais, para a locação direta, é necessário

constar no processo a comprovação de não haver outro imóvel similar e disponível.

Deve-se também comprovar a impossibilidade de satisfazer o interesse

público de qualquer outra maneira. Assim, caberia à Administração, além de diligenciar

a fim de comprovar o preenchimento dos requisitos para contratação direta com

dados concretos, selecionar a melhor proposta possível, repudiando escolhas

meramente subjetivas.

-. Diüôpnrháiioa#
a.

Assim os citados requisitos à dispensa de licitação restam satisfeitos no

presente caso concretos de locação de imóvel para funcionamento dos projetos NIES e

Ntc.
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No âmbito da dispensa e inexigibilidade somente é afasiada afeal.izàçeo

da competição, sendo que as demais formalidades devem ser oUseúáas peta

Administração Pública promotora da contratação.

Nesse sentido, merece destaque as lições professadas pelos juristas

Diógenes Gasparini e Marçal Justen Filho, respectivamente:

A dispênsâbilidade da licitação, quando eutori:eda, só libêra a
Administração Públice da promoção do procedimento de escolha da
melhor proposta. Sendo assim, tudo o mais (veriÍicação da peEonalidede
jurídicâ, capacidade técnica, idoneidade Íinancêire, reguleridade fiscal,
€mpenho prévio, celebração do contÍato, publicâção (...) deve ser
observado.

A configuÍação de contratação diÍeta, sem licitação, não autoriza o não
preenchimento dos rêquisitos dê habiliteção e contratação (ressalvâdas
hipóteses excepcionais, tais como equelas referidas no art. 32, §2e). O
suieho que não satisÍizêÍ os requisitos de hebilitação dêve ser excluído não
apênes da licitação. Também s€rá vêdada a sue contratação dirêta.

,9.5. detêrminaÍ à Univêrsidade Federel do Amazonas que:9,5.1. cumpra,
nas aquisições de bêns ou seÍviços, os mandamêntos da têi n,p 9.666/93,
em especial an. 7e, inciso l, aft.14, eft.26, perágrafo único, incisos I e t,
e art.29, incisos lll e lV, art.54 § 2e, in fine, cuidando pâra que os
processos de dispensâ de licitação contênhem os seguintes elementos:
9.5.1.1, proleto básico para o serviço a sêr executado;
9,5.1.2. lndiceção dos recursos necêssários à cobertura das despeses;
9.5.1.3. Razão da êscolha do fornêcedor ou executente;
9.5.1.4. iustiÍicativa do preço contÍatado;
9.5.1.5. Prova, por parte do contralado, de Íegularidede relativa a tributos
federeit à Seguridede Social e ao Fundo dê Gãrantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrendo situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos poÍ lei;
9.5.1.6. Proposta dê preço do contrâtado.
IVOTOI 11. [...] alêgar emergêncie para dispensar o pÍocesso licitatóÍio,
sem â devida iustiÍicâtive, é fato que caracteriza, no mínimo, ausência
complela de planeiamenlo adminiírativo e contrariâ frontalmentê 05
dispositivos da Lei n.e 8.666/93." (TCU, AC- 545-28/08-l Sessão: l2l08/08
Grupo: I Classê: ll Relator; Ministro Guilherme palmeirâ - TOMADA E

PRESTAçÃo D€ coNTAs}
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A respeito, assim também já se posicionou o TCU:
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Assim, considerando o objeto proposto do certeme, e con$ryd minuta

de contrato e justificativa apresentada, entendo que o procedi4fàto está em

escorreita compatibilidade com o ordenamento jurídico vigente e/está autorizada

legalmente a Contratação, porquanto os requisitos foram atendidos, pois o requerente

aponta no imóvel em questão certas características que o tornam singular e apto para

o fazer administrativo, como a localização, a dimensão, e a destinação, tornando o

mais adequado para o desempenho da atividade ali em funcionamento, além do mais,

o preço do aluguel verificado, através de Avaliação da avaliação feita por profissional

habilitado, excluindo-se da presente análise, repisa-se, os aspectos técnicos e

administrativos não jurídicos.

Pelo exposto e em atendimento ao disposto no art. 38, parágrafo único,

da Lei n. 8.666/93, e observado o valor a ser praticado na contratação que não poderá

ser superior aos preços comparativamente praticados no mercado, a Assessoria

Jurídica, manifesta-se pela APROVAçÃO DA PRORROGAçÃO COrurRltUel oa

DISPENSA DE tlClTAçÃO $3l2O22lSRP, para locação do imóvel em tela, através da

modalidade dispensa de licitação, com fundamento no inciso X, do artigo 24, da Lei ns

8.666193, e as alterações que lhe foram realizadas, nos demais dispositivos atinentes à

matéria, e por todo o exposto.

Feitas as observações pertinentes, concluímos que, do ponto de vista

jurídico, até o presente momento, conforme consta dos autos não há óbice à

viabilização do Processo Licitatório pretendido, estando preenchidos os requisitos do

Art. 40 da lei 8666/93 e demais Legislações pertinentes.

Salvo Melhor Juízo, este é o Parecer Jurídico, ao qual remeto a

autoridade competente. Nada mais havendo a analisar, devolvam-se os autos, para

conhecimento e adoção das medidas pertinentes.

f,STADO DrO PÁRri
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CANÂÃ DOS CARAJÁS

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURÂ, ESPORTE E LAZ,ER
coMtssÃo DE LrcrTAÇÃo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CÀNAÃ DOS CARAJÁS
FUNDAÇÃO MUNICTPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER

COMISSÂO DE LICITAÇÂO

É o parecer, que submetemos à autoridade superior.

Este é o parecer.

Canaã dos Carajás/?A, 16 de janeiro 2023.

TALISON

PERE|RA púaRÂ

PAULINO:02s.
2463s11s4 f:filX1'êr"

TÁt|soN P. PAULINo
Assessor Jurídico
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